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Energia ndo € insumo e nao pode ser descontada no | PI

A energiaelétrica ndo € considerada insumo para ser descontada no |Pl — Imposto sobre Produtos
Industrializados. O entendimento € da 12 Turma do Superior Tribunal de Justica, que negou pedido da
empresa Forjas Taurus.

A Taurus pedia que fosse reconhecido seu direito de compensar créditos de I Pl provenientes da
aquisicéo de insumos, matéria-prima e energia el étrica empregados na fabricacéo de produtos
industrializados. A empresa também pretendia o abatimento integral dos créditos gerados dos produtos
industrializados, e ndo mais arazdo de 50%. Paraisso, alegou que o ndo-aproveitamento dos créditos
dos referidos insumos na etapa posterior do processo de producéo implica o desfazimento do beneficio
fiscal dos mesmos concedidos na fase anterior.

Em sua decisdo, a 12 Turma do STJ sustentou ser inaceitédvel que a eletricidade faca parte do sistemade
crédito escritural derivado de insumos desonerados, pois o produto industrializado é aguele que passa
por um processo de transformagdo, modificagdo, composi¢&o, agregacao ou agrupamento de
componentes, resultando, com isso, diverso dos produtos inicialmente empregados neste processo.

Para o relator, ministro Luiz Fux, “aenergia elétrica ndo se equipara ainsumo ou matéria-prima
propriamente dita, porquanto n&o se incorpora no processo de transformagdo do qual resultaa
mercadoriaindustrializada’.

Tramite

Em primeirainstancia, o juizo julgou improcedente o pedido, condenando a Forjas Taurus ao pagamento
de custas processuais e honoréarios advocaticios. A empresa apelou da deciséo. O Tribunal Regional
Federal da 42 Regi&o proveu, em parte, 0 apelo destacando que “a proibic¢éo tornaria o 1Pl um auténtico
imposto direto quanto ao industrial”.

Alegando a existéncia de omissdo no julgado no que se refere a fixacdo da aliquota aplicavel paraos
créditos de IPI provenientes das aquisi¢cdes de insumos isentos, ndo tributados e tributados a aliquota
zero, a Taurus opbs embargos de declaracéo. Os embargos foram acol hidos parcia mente.

Com a deciséo, a empresa recorreu ao STJ alegando que o artigo 170-A do Codigo Tributario Nacional
ndo se aplica a compensacdo pelo principio da ndo-cumulatividade, ja que o comando do artigo se
destina a compensacdo de eventual tributo indevidamente recolhido com tributos a serem recolhidos pelo
contribuinte, enquanto a compensacéo pela ndo-cumulatividade € propriado 1Pl no ambito darelacéo
tributaria advinda da apuracéo deste imposto.

Além disso, sustentou que o tribunal afrontou a normainserta no artigo 49 do CNT ao negar-lhe o direito
de escriturar valores oriundos da aquisicdo de energia elétrica utilizada na industrializacéo de produtos
tributados pelo I1PI.
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